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cfli/ZU.  O a reintegração no se voviti-
cai' por ato do vontado do ozupr'o-
ado por inconformado oon a son-
torita, embora dolo recorrendo, 
nao lho 0ss13t9 (1 direito 
oap o doa nalarlos, a partir dã 
data orz que o empregador se pro 
tificou a dar cumprimento a 
tcnça que o aondonara a reinte-
grar o c3pregado-reolamantos 

1% conformidade do art. 161 do 
Cod.1'roa.Civ., no podem aa par-
toa variar cIo podido depois do 
contestada a aq Ua 

V1,15VM r i P DO3 entes autos um que a tir a 

íueng & Cio. e Cai'los Pinto, reopectívamento empregador e em-

pregado, int rp oru recurso oxtraordin rio da doois o prot rida 

polo Conselho Regional do Trabalho da quinta Regiao, que manto. 

vo a docia o da 2a. Junta do Conoi1ictç o e Julgwtonto de Sal-

vador  Eeb,to -'  mandando reintegrar o segundo recorrente, pa-

goa os vofloimefltøa da data do afastamento do empregado a cio o.. 

rotiva rointo raç a: 

Carlos Pinto,com maio do to anos do servigo, 

em virtude de haver sido dispensado, com aau a justa, da firma 

1ueng & Cio., auoe8a0r'oa do J. 3tudoz' & Cio., ostabolocida  na 

rua Portugal, na 4, na capital da }3aKta, reclamou a 2a. Junta 
do Conoi1iac o o Julgwnchto, daquela oidado, a sua reintegra-

ao  
o pagamento dou atracados (tis. 4)-

Negou-lho a r003"?'tdO, tia sua contontaç o,  o 

cualidado do ompro odo, por isso que no otava o reclamante 

subordinado à firma, nei tinha horário de lrabalho. Como traba-

lhador autoriomo que ora, exercia as funções do comprador de fu 

coa, mediante oomi rn o, a semelhança do corretor do aeguros. 
.Enetruido rogulAronto o processo, cont farta 

prova documental,. pretendeu o rocla anto, na--- suas a1e aç6ea 
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finais, sob pretexto ao Incompatibilidade formal com aflua patr oa, 

o tranafo waana a rcir.to raç o pleiteada, no seu pet t rio mi-
eia]., on indcn.t a o, non torioz da lei.. 

.M. Junta de COnoil3.a o e Julgamento em uon on-

a do fia. 50/60, por no meorrtrar amparo 1o al na protønc o  cio 

reclamante do áo oonvortor a reinto raç o cm inc1onizaç o, o  Ç33UZO 

por no conotar dito  pedido da sua inicial, houve por bem julgar 

pr000clonte a roolama o, para condenar a firma reclamada Kueng  & 

ela. a reIntograr, no prazo do dez dtag, o reclamante  Car1oa Pin-

to, pag ndo-l1io oo ordonadoa doado a data cio sou afa3tw4ento a 

a sua afetiva rointaíra o. 

Em obed1 no1a à docie o prolatada, a ornpi4ca rod a-

macia, no dia 14 do julho cio 19143, ou croja, no cita aogutnte ao da-

quele cm que foi preterida a rospoit&Çvsl doota o, intimou a can oa 

Itrzto para reaaaunttr ao funções que lho seriam doattnadau pala ro-

clamada, ficando doado aquele momento adido ao oaonitz'io da £ir a, 

na capital (doo. cio f] . 3tj). 

Tomando conhecimento da intirnaç o procitada, assim 

ao extornou o reolamanto, cm resposta a cmpr&,sa do 16/7/19143: 

"Acuse recebida ti carta do  pela qual me coa-
cedem 14i horas para assumir minhas novas funç asé 
monho a Informar a VV.33* que usarei do prazo local 
para interpor recurso da decisão da Junta , victo 
julgar ao  meu direito inc.Lonlzaçao e mio rointo ra'. 
o. Aanirri, anteo do pronunciamento da rnporior Inc.-

tanota, nao me cinto obliCado  a atender a tntimaçao 
cio W. 3., polo que, apou a da ioao cio Gonoelho Re-
gional, levarei ao orihocimento do VY.S3* a minha 
resposta'1. 

D& dccie u da Junta a  recorreram para o 0onoo1h 

Regional do Trabalho da ja. Regi o, 51131)00 00 litigantes, ()  clarn-'n-. 

te, com as rae es do fio. 614/66, onda inai to na convers o do sua es-

tabilidade em indonizaio, dada a rnaatfoeta inoompatiblilclado entro 

10 o acua chefes, o, a fir ma reclamada, pelas raz os do tia. 75/7, 

onde pretendo reforma da contonQa, no tocante aos atra2adoa, por le-

so que no fora culpada do afeatamonto cio Carlos Pinto, do suas fun-. 

Ç&i13. 
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)ovidwento oontostadaa ao ra 3os c reouruo, ao 

do reoiaxnwito àa tio. J.9190, e ao de reclamada, ia Lio. 9L./96,au-

biren os autua ao i.Conuelho itogional, que, o= aoC3rd o do tia.... 

108/110, resolveu toaar oonhoct ontO doa recursos para no ar-lhos 

provimento o ooz 2.z'mar a, daois o recorrida. 

Dessa doo2.o ø, ainda, recorrem reclamante o red e.-

nada, do ea feita, para unta Câmaras por via de recurso oxtDaordiCI 
o 

nriu. 

Corno fundamento Cto oou recurso e000rre-se o ompre-

gado-roclwnanto, oi nsuas raz oa (tio. 112/119, do dooia o profori-

da pela ia* junta do Corioilia o o Julgamento do Distrito Federal, 

do Sr. Mintatro do Trabalho o do próprio Conselho Regional. recorri-

do (doea.f113. 121/122). 

Por sou turno, e. or!pv aa-roc lamada vaio-ao, ora suas 

raz ea (fio. 13U/]i2), COt5 O tindariontaçio dosou recurso, do dois 

arentoa do Consolho Rogiono).. do Trabalho da La. Regt o, dota das-

te. C e.re. e um do Conselho Pleno. 

Nos referidos ao6rdgoe assentou-ao 'c1UO  nO à ros-

ponu vo1 o empregador pelos sa3Árioa do empro ado, se o afastamen-

to d&to roo].ta tIO ato do sua própria vrintad&1. 

floata tnot nota manifestou-se a Proourador.te polo 

no conhecimento doa recursos o po1a oonttruia o da dooisao rocei'-

rida (fie. l9). 

I' o relatorto. 

V O T O:  

're liminarinonto 

ho ducts os apon adao pelo ornpro ado-rooOrrento não 

autorizam o oonhooinønto de seu recurso, consoante juri 3ud noia 

rormnçoaa desta Câmara, por se tratar do julgados do Junta do Con-

aiiiaç o, cio pr6pr10 Conselho recorrido o do decisão adzntniatre.tt-

V .  o mesmo, porém, no e.00nt000 co  s arostos invocados pela 

oipx4aa-roeorronte, que entram otn conflito cana o ao6rd o recorrido, 
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dando aO a quo do roourao £30 cDnho a. 

3io rtt)ritis 

1ez'000 reforma a dooieiu recorrida e&riunto na pra-

te que manda pa3ar on ati'at.adou at5 a efotiva reintegração,, por ia-

ao que, no contribuiu  a ompr a para 4uo zo no etotivaaao a rein-

te graçã o de Can oa tinto. 

Do fato, pelo documento do fia. W., manifoatou a 

en1pi4oa lequivocam3nte a iva Intenção cio oum wir a acatonça da Juxt-

ta de Cono ila o, reintegrando a Can oa Pinto, cic no ao veritioan-

do aua volta ao empr6go por ato ezoiu ivO de aua vontade, como ao ia-

foro pela carta do fia.  5. 

Con oguintemento, no podorá correr 1 conta do em-

pregador, -s ituação  que por Ô10 no f&ra arcada, a6bi'o cor evidente-

mente oxdr ula a atltu o do empro ado, em reco-rondo do dooin o quo 

lhe i'8ra favorável. 

W ca onõ do direito que a sentença há do cor pro-

ferida de ac&rdo com o libelo. A varCaç da pedido só tora validade 

antes da oontootaç o, ex-vl e art. 181 do C&i. Pron. Civ., ap1io -

vol à eoptcio, aubcidiarl&imonto. 

cm aa rd o preferido por esta C\nara, ia proc. 

15 58/Ia, pub. no Li rio Oficia]. de 6/11/42, a tli. 1 279,  do qual 

fui relator, tive oa i o de salientar que o Juiz no poderá ao pro-

nunciar a&bro o que no constituo objeto do pedido,non& considerar 

exceções no propostas para ao quala seja por lei rcoluuada a miei-

ativa da parta, no undo a rogra oata!al.00ida pcoo art* 4ú do CtSd.Proo. 

Civ., prtria pio univoreol cio todo o processo administrativo ou judi-

oi,rio, consagrado on nosso direito, mesmo antes do Código do PrOeca.-

00. 

Toda a roolamaç o está subordinada a determinadas 

nor ma ostabelooldan, na con.orm2.dado da lei. Eauas normas no ao a-

faeta, poz'&n, do px'1no pio do direito processual da ftxaç o dos  O-

i  -i 
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lcriontoo objot.tvoo da dc nda -  o tato do que resulta o litígio o a 

oau a netondl que deve cor foruiada no pedido. 

Ora, ao o empregado recorrente no limitou, no nau 

petit rio Inicial  pleitear to somente a nua rointo ra o, fixou, 

do nc uro, doado 6nue aor.onto, o objeto da oontrov rn1a, polo  que 

no )odorian1, no--a erro ízrúve,, co Trtbnutie intorioroø, ter adotado 

como motivo do decidir um tato no art ujado9 corautitutivo do  na-

turo a diversa, -  a convorago da reintogx'nç o em indenizaç o. 

Ainda voamo que no 1nv0s4u0 o art. 496 da ConsolIda98o#por 

certo, doo autoo no roaultoi.t provada, por documentou ou tontoiiunba3, 

a prctonoa incompatibilidade entro co liti antoo, que puctonoe Juoti-

ficar a ap1icaç, o dzn3o riltitar  princ ,io, criado pelo Eatatnto do 

Trabalbucloz. 

A pr prin 5uriap ud noia, ao tempo ,denta carnara,ez'a 

no ocritido do no adnittr a trsnotorim o 4 octabilidado em reinto. 

gz'a o, ainda meo o que ~ ovada a inoonpatib Utdado entro os 11t1 

antco. (Proo, 23 058/4, pub. na  te ioiaçao do Trabulbo, iurço do 

1914.3, p. 

Por o o ftuidancnton, 

RESOLVk a Câmara. de Junti a do $rabalho, proli i-

numonto, polo voto de desempato, nio co beoor do reaurco do copro-

do-roola anto o, por maioria, oonhecop ao recureo da firma " re-

gadora o, do nieriti,, polo voto do dsompato, :iar-ibe provimento, cm 

parte, para ioontGí-ia do pa amcnto doo aa1irioc atrioadoo, a partir 

do JJ. de Julho do I9 , data cr que aoatarido a doola10 da 2a. Junta 
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cio Cono11ia o o Ju  rrorito, uotií'icou o enpz'o ado a voltar ao 30r-

viço. 

1jo dê Jauoiro, 3 c3.e LutO de 19)411. 

a)  02óas Motta 

a)  1arioo1 Caldeira Notto 

a)  Dorval taoarcla 

Acotnadø Ø1I 

Publicado no Di. 'to dá Juotiça á 

ty 9 

Pro3idonte, oubstItuto 
legal 

Relator  ad hoo 

Procurador 
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